
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2208829 - AL (2025/0136674-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : W M DO N S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HOMICÍDIO E LESÃO CORPORAL.
DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu em parte e negou
provimento ao recurso especial, no qual a parte agravante contesta a dosimetria da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de disparos de arma de fogo pode
ser utilizada para a elevação da pena-base e se a negativação das circunstâncias do crime foi
realizada de forma adequada.
3. Outra questão em discussão é a aplicabilidade da Súmula 7/STJ quanto ao pedido de alterar a
fração da minorante da tentativa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A quantidade de disparos de arma de fogo pode ser utilizada para elevar a pena-base,
conforme jurisprudência do STJ.
5. A negativação das circunstâncias do crime foi considerada adequada, pois o delito foi
cometido em via pública, colocando em risco os transeuntes.
6. A aplicação da Súmula 7/STJ impede o reexame de fatos e provas para alterar a fração da
minorante da tentativa.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade de disparos de arma de fogo pode ser utilizada para elevar
a pena-base. 2. A negativação das circunstâncias do crime é válida quando o delito expõe a risco
outras pessoas. 3. A Súmula 7/STJ impede o reexame de fatos e provas para alterar a fração da
minorante da tentativa".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59.

STJ, AgRg no REsp 1.925.430/MS, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 03.08.2021; STJ, AgRg no AREsp 1.822.435/DF, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10.08.2021; STJ, AgRg no AREsp 1.722.918/DF,
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 09.04.2024.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/08/2025 20/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .21 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2208829 - AL (2025/0136674-7)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : W M DO N S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HOMICÍDIO E LESÃO CORPORAL.
DOSIMETRIA DA PENA. CULPABILIDADE E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu em parte e negou
provimento ao recurso especial, no qual a parte agravante contesta a dosimetria da pena.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a quantidade de disparos de arma de fogo pode
ser utilizada para a elevação da pena-base e se a negativação das circunstâncias do crime foi
realizada de forma adequada.

3. Outra questão em discussão é a aplicabilidade da Súmula 7/STJ quanto ao pedido de alterar a
fração da minorante da tentativa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A quantidade de disparos de arma de fogo pode ser utilizada para elevar a pena-base,
conforme jurisprudência do STJ.

5. A negativação das circunstâncias do crime foi considerada adequada, pois o delito foi
cometido em via pública, colocando em risco os transeuntes.

6. A aplicação da Súmula 7/STJ impede o reexame de fatos e provas para alterar a fração da
minorante da tentativa.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. A quantidade de disparos de arma de fogo pode ser utilizada para elevar
a pena-base. 2. A negativação das circunstâncias do crime é válida quando o delito expõe a risco
outras pessoas. 3. A Súmula 7/STJ impede o reexame de fatos e provas para alterar a fração da
minorante da tentativa".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 59.

STJ, AgRg no REsp 1.925.430/MS, Rel. Min. Ribeiro Dantas,Jurisprudência relevante citada: 
Quinta Turma, julgado em 03.08.2021; STJ, AgRg no AREsp 1.822.435/DF, Rel. Min. Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 10.08.2021; STJ, AgRg no AREsp 1.722.918/DF,
Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 09.04.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por W M DO N S contra decisão
monocrática que conheceu em parte e, nesta extensão, negou provimento ao recurso especial (fls.
891-894).

A parte agravante reitera que a negativação da culpabilidade e das circunstâncias do
crime, na primeira etapa da dosimetria da pena, não seria válida. Suscita também a
inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, quanto ao pleito de elevação da fração da minorante da
tentativa, bastando revalorar os fatos da causa para acolher a pretensão recursal.

Pede, ao final, o provimento deste agravo regimental, a fim de prover também o
recurso especial.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Como se disse quando do julgamento monocrático, a individualização da reprimenda
é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente cominados na lei, sendo, contudo,
permitido ao julgador atuar discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso
concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, às
Cortes Superiores é possível, apenas, o controle da legalidade e da constitucionalidade na
dosimetria.

Para fins de individualização da pena, a culpabilidade deve ser compreendida como o
juízo de reprovabilidade da conduta, ou seja, o menor ou maior grau de censura do
comportamento do réu, não se tratando de verificação da ocorrência da culpabilidade enquanto
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elemento da teoria tripartite do delito. Esta, afinal, integra a própria existência do crime em si, e
sem ela o delito nem sequer se consuma; já a vetorial da culpabilidade, elencada no art. 59 do
CP, diz respeito à intensidade do juízo de reprovação da conduta.

Diversamente do que diz a defesa, a quantidade de disparos de arma de fogo pode,
sim, ser utilizada pelas instâncias ordinárias para a elevação da pena-base, como reconhece nossa
jurisprudência:

 
"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. HOMICÍDIO TENTADO. VALORAÇÃO IDÔNEA DAS
CONSEQUÊNCIAS E CULPABILIDADE DO DELITO. PENA-BASE
AUMENTADA EM 1/8 POR CADA VETORIAL DESFAVORÁVEL. NA
SEGUNDA FASE, INCIDÊNCIA DA ATENUANTE DA CONFISSÃO NO
PATAMAR DE 1/6. CONFORMIDADE ENTRE O ARESTO RECORRIDO E O
ENTENDIMENTO DESTE STJ. SÚMULA 231/STJ QUE PERMANECE VÁLIDA
E EFICAZ. ALEGADA CULPA DA VÍTIMA PELA DISCUSSÃO. PRETENSÃO
DE AFERIR A EXISTÊNCIA DE DESÍGNIOS AUTÔNOMOS.
QUESTIONAMENTO QUANTO À FRAÇÃO DA MINORANTE DA
TENTATIVA. SÚMULA 7/STJ.
[...]
3. A elevada quantidade de disparos de arma de fogo reclama juízo de censura mais
intenso sobre a atuação do réu, permitindo considerar desfavorável sua culpabilidade.
[...]
10. Agravo regimental desprovido".
(AgRg no REsp n. 1.925.430/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)3/8/2021 10/8/2021
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DOIS
HOMICÍDIOS QUALIFICADOS CONSUMADOS E UM HOMICÍDIO
QUALIFICADO TENTADO. DECISÃO DOS JURADOS. MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. TESE DA DEFESA. SÚMULA N. 7 DO
STJ. INCIDÊNCIA. EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CULPABILIDADE,
MAUS ANTECEDENTES E CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ART. 70, PARTE FINAL, DO CP. APLICAÇÃO.
DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. AFERIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. INCIDÊNCIA.
RECURSO IMPROVIDO.
[...]
2. A dosimetria da pena não está atrelada a critérios rígidos, puramente objetivos,
submetendo-se a certa discricionariedade vinculada do julgador, dentro dos limites
permitidos pela legislação pertinente. Precedentes.
3. No caso, de acordo com o contexto fático delineado na origem, o crime foi
praticado no interior da residência de terceira pessoa inocente, e os três agentes
estavam todos munidos cada qual com arma de fogo de alto potencial lesivo -
espingarda, pistola e revólver calibre .38 -, efetuando grande quantidade de disparos.
Tendo sido apontados elementos concretos que efetivamente evidenciam a
desfavorabilidade das circunstâncias judiciais sopesadas, na hipótese, maus
antecedentes, culpabilidade e circunstâncias do crime; e, não constatada
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desproporcionalidade na sanção, tal como fixada na origem, não há falar em ofensa
ao art. 59 do CP.
[...]
5. Agravo regimental improvido".
(AgRg no AREsp n. 1.822.435/DF, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)10/8/2021 16/8/2021

Já as circunstâncias do crime, no rol do art. 59 do CP, compreendem fatos acidentais,
que não integram a estrutura do tipo penal, mas dizem respeito à maneira em que o delito foi
executado (o  do agente, em outras palavras). Sua valoração negativa é admitidamodus operandi
quando tais fatos demonstrarem maior gravidade concreta na conduta - seja pela sofisticação ou
complexidade da forma escolhida para executar o crime, pelo perigo a que expôs outras pessoas,
pelas vulnerabilidades que explorou para alcançar seu objetivo etc.

Na situação destes autos, também não há ilegalidade na negativação das
circunstâncias pela Corte local, pois o crime foi cometido "em via pública, à luz do dia,
colocando em risco, além da vítima, os transeuntes presentes no local dos fatos" (AgRg no
AREsp n. 2.160.712/CE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de ).30/5/2023 5/6/2023

Finalmente, a pretensão de que a minorante da tentativa incida na fração de um 2/3
(ao invés do de 1/3 aplicado na origem) encontra óbice na Súmula 7/STJ, pois seriaquantum 
necessário reexaminar os fatos e provas da causa para analisar quão perto o recorrente chegou de
concluir o delito. A propósito:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO
QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. TENTATIVA E FRAÇÃO DE REDUÇÃO.
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. REGIME
ABERTO. IMPOSSIBILIDAE. RÉU REINCIDENTE. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
3. Alterar o percentual da causa redutora, na forma tentada do delito, pretendida pela
defesa, demandaria maior aprofundamento no conteúdo fático-probatório dos autos,
providência obstada na via do apelo nobre, segundo o teor da Súmula n. 7 do STJ.
4. O regime semiaberto se justifica, pois, nos termos do acórdão, o réu é reincidente.
5. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AREsp n. 1.722.918/DF, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)9/4/2024 15/4/2024
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LATROCÍNIO
TENTADO. DESCLASSIFICAÇÃO. PARTICIPAÇÃO DE MENOR
IMPORTÂNCIA. TENTATIVA. FRAÇÃO MÁXIMA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
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3. Em relação à tentativa, o Código Penal, em seu art. 14, inciso II, adotou a teoria
objetiva quanto à punibilidade da tentativa, pois, malgrado semelhança subjetiva com
o crime consumado, diferencia a pena aplicável ao agente doloso de acordo com o
perigo de lesão ao bem jurídico tutelado. Nessa perspectiva, a jurisprudência desta
Corte adota critério de diminuição do crime tentado de forma inversamente
proporcional à aproximação do resultado representado: quanto maior o iter criminis
percorrido pelo agente, menor será a fração da causa de diminuição (HC n. 502.584
/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em , DJe 6/6/2019

).11/6/2019
4. No presente caso, o Juízo sentenciante aplicou a redução pela tentativa em 1/3,
tendo em vista o iter criminis percorrido pelo agente, decisão esta mantida pela Corte
de origem. Ora, rever tal conclusão, como requer a parte recorrente, no sentido da
aplicação da fração de 2/3, em relação à tentativa, demandaria o revolvimento de
matéria fático-probatória dos autos, o que é inviável em sede de recurso especial, por
força da incidência da Súmula 7/STJ.
[...]
6. Agravo regimental não provido".
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.710.516/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)6/10/2020 13/10/2020

As próprias razões deste agravo regimental confirmam que a decisão agravada está
em sintonia com nossa jurisprudência atual, mesmo porque não apontam nenhum precedente
contemporâneo em sentido diverso. A defesa pode, é claro, discordar da orientação
jurisprudencial deste STJ, mas a decisão agravada a reflete fielmente e deve ser mantida.

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.208.829 / AL
Número Registro: 2025/0136674-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
07142806620218020001 7142806620218020001

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : W M DO N S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS
CORRÉU : N DE M A

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W M DO N S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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